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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO ANTES 
DA PUBLICAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO QUE NÃO AUTORIZA A DESCONSTITUIÇÃO DA 
COISA JULGADA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. DESPROVIMENTO.

1. Via de regra, não se presta o habeas corpus à revisão da dosimetria 
estabelecida pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência desta Corte 
admite, em caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas 
hipóteses de manifesta violação dos critérios dos arts. 59 e 68 do Código 
Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal visando a sua aplicação retroativa, o que afasta as alegações de 
constrangimento ilegal e teratologia trazidos pelo agravante." (AgRg no HC n. 
445.141/RJ, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 18/9/2018, DJe de 1º/10/2018).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO ANTES 
DA PUBLICAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO QUE NÃO AUTORIZA A DESCONSTITUIÇÃO DA 
COISA JULGADA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. DESPROVIMENTO.

1. Via de regra, não se presta o habeas corpus à revisão da dosimetria 
estabelecida pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência desta Corte 
admite, em caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas 
hipóteses de manifesta violação dos critérios dos arts. 59 e 68 do Código 
Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal visando a sua aplicação retroativa, o que afasta as alegações de 
constrangimento ilegal e teratologia trazidos pelo agravante." (AgRg no HC n. 
445.141/RJ, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 18/9/2018, DJe de 1º/10/2018).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESXANDER FREDERICK 

DAMIATI contra decisão que denegou o habeas corpus impetrado em seu favor.

Nas razões deste recurso, busca a defesa a reconsideração da decisão agravada, 
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repisando, em suma, a ocorrência de constrangimento ilegal em razão da ausência de 

fundamentação idônea para aplicar a fração de 3/8 por força de duas majorantes na 

terceira etapa da dosimetria, invocando a Súmula n. 443/STJ.

Acrescenta que, de forma contrária ao decidido, esta Corte já se posicionou no 

sentido de ser cabível o manejo da revisão criminal em situações nas quais se pleiteia a 

adoção de novo entendimento jurisprudencial mais benigno, desde que a mudança 

jurisprudencial corresponda a um novo entendimento pacífico e relevante.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Como é consabido, via de regra, não se presta o habeas corpus à revisão da 

dosimetria das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência 

desta Corte admite, em caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas 

hipóteses de manifesta violação aos critérios dos arts. 59 e 68 do Código Penal e 42 da 

Lei n. 11.343/2006.

O voto condutor do acórdão impugnado foi assim motivado (fls. 34-35):

Em seguida, pelo reconhecimento de duas majorantes, foi exercitado um acréscimo de 
3/8, o qual encontra amparo em critério adotado pela jurisprudência:

[...]
Assim, mantido esse acréscimo (3/8), Alesxander fica condenado, definitivamente, às 

penas de cinco (05) anos e seis (06) meses de reclusão e treze (13) dias-multa.[...]
 

A sentença condenatória, por sua vez, assim fundamentou o aumento em 

apreço (fl. 27-28):

[...] Na terceira fase, presentes duas causas de aumento descritas no § 2° do art. 157 do 
Código Penal (incisos I e II), aumento a pena o roubo de 3/8 (três oitavos), acima, portanto, 
do mínimo legal, tendo em vista que o número de causas de aumento revela maior gravidade 
da conduta dos agentes.[...]

 
De início, importa ressaltar que o Tribunal a quo negou provimento à 

apelação, em 9/10/2008 (fl. 30), mantendo-se o aumento da pena em 3/8, pelo concurso 

de agentes e emprego de arma, portanto sob a égide da redação anterior à Lei n. 13.654, 

de 2018.
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Em seu parecer, destaca o Ministério Público Federal que a condenação do 

réu, ora agravante, transitou em julgado em 7/5/2009 (fl. 90), antes da publicação do 

enunciado da Súmula n. 443 (DJe de 13/5/2010), "o aumento na terceira fase de aplicação 

da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 

suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".

"A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 

mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação 

não autoriza o ajuizamento de revisão criminal visando a sua aplicação retroativa, o que 

afasta as alegações de constrangimento ilegal e teratologia trazidos pelo agravante". 

(AgRg no HC n. 445.141/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 18/9/2018, DJe de 1/10/2018). A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
TRÂNSITO EM JULGADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA NA 
REVISÃO CRIMINAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NÃO REALIZADO NA ORIGEM. PROCEDIMENTO INVIÁVEL NA 
PRESENTE VIA RESTRITA. PLEITO DO MPF: SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

[...]
IV - No mais, diante do impeditivo do trânsito em julgado, tem-se que desconstituir o 

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, ausente ilegalidade flagrante, exigiria o 
cotejo do art. 621, incisos, do Código de Processo Penal, que lá não foi realizado (supressão 
de instância), claro, sem esquecer também da necessidade de revolvimento da matéria 
fático-probatória, procedimento inviável na via estreita do habeas corpus e do seu recurso 
ordinário. Precedentes.

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, excepcionalmente, em 

atenção ao r. parecer do d. Ministério Público Federal, para determinar ao eg. Tribunal de 
origem que analise a controvérsia acerca da natureza hedionda do crime de posse ou porte 
de arma de fogo que não ostente a natureza proibida em relação à Lei Penal posterior mais 
benéfica. (HC n. 607.630/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
6/10/2020, DJe de 16/10/2020.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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